
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1109925 - SP (2026/0263384-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUCAS BARROSO DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DANILO FERNANDES MARQUES - SP405834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS.  INDEFERIMENTO  DE  LIMINAR  NO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SÚMULA  N.  691/STF.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Insurge-se a defesa contra a prisão preventiva do agravante em razão do
do  descumprimento  das  medidas  cautelares  fixadas  por  ocasião  da
concessão da liberdade provisória.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível superar o óbice
da Súmula n.  691/STF para conhecer de  habeas corpus impetrado contra
indeferimento  de  liminar  pelo  Tribunal  de  origem,  à  vista  de  alegada
flagrante ilegalidade na prisão preventiva.

III. Razões de decidir

3. Aplica-se o enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, na
medida em que não se vislumbra, na espécie,  ilegalidade flagrante a ser
coibida, pois descumpridas as medidas cautelares fixadas por ocasião da
concessão da liberdade provisória, tendo o Magistrado singular afirmado que
o  agravante  "não   foi   localizado   em   nenhum   dos   endereços   por   ele
fornecidos ao Juízo,  tampouco promoveu a atualização de seu endereço,
obrigação expressamente fixada como condição de sua liberdade provisória.
A conduta omissiva revela, de forma inequívoca, o deliberado rompimento
do   vínculo   de   obediência   às   determinações   judiciais,   configurando
descumprimento   injustificado   das   medidas   cautelares,   na   acepção   do
art. 282, § 4º, do Código de Processo Penal".

4. Logo, as teses defensivas demandam análise aprofundada e apreciação
inaugural  pelo  Tribunal  de origem, sendo inviável  o  exame imediato pelo
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

IV. Dispositivo 
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5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por LUCAS  BARROSO  DO

NASCIMENTO contra  a  decisão  da  Presidência  desta  Corte  Superior  que  indeferiu

liminarmente o habeas corpus,  ante a aplicação do enunciado n. 691 da Súmula do

Supremo Tribunal Federal (e-STJ fls. 20/22).

Consta dos autos a prisão preventiva do agravante, decorrente de suposta

prática  do  delito  capitulado  no  art.  180 do  Código  Penal,  tendo-lhe  sido  concedida

liberdade provisória, mediante a imposição de medidas cautelares diversas da prisão,

havendo, contudo, posterior revogação do benefício. 

Em suas razões, sustenta a defesa ser caso de se excepcionar a aplicação

do enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal e reitera a tese de que

inexiste justificativa idônea para a prisão processual.

Pontua que "o decreto prisional baseou-se unicamente na certidão do oficial
de justiça que, em um sábado, não encontrou o paciente e colheu a informação de uma
vizinha de que ele 'somente aparece no local às vezes'. Tal fato, isoladamente, não é
sinônimo de fuga nem constitui fundamento válido para a decretação da medida mais
extrema do ordenamento jurídico" (e-STJ fl. 27).

Pugna, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou provido o presente

recurso.

É o relatório.

VOTO

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não

cabe habeas corpus contra decisão que indefere liminar no writ precedente (enunciado

n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal  Federal),  a não ser que fique demonstrada

flagrante  ilegalidade,  o  que  não  se  vislumbra  na  espécie,  pois descumpridas  as

medidas cautelares fixadas por ocasião da concessão da liberdade provisória,

tendo o Magistrado singular afirmado que o agravante "não foi localizado em nenhum

dos endereços por ele fornecidos ao Juízo, tampouco promoveu a atualização de seu

endereço, obrigação expressamente fixada como condição de sua liberdade provisória.

A conduta omissiva revela, de forma inequívoca, o deliberado rompimento do vínculo de

obediência às determinações judiciais, configurando descumprimento injustificado das

medidas cautelares, na acepção do art. 282, § 4º, do Código de Processo Penal" (e-STJ

fl. 14).
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Assim, as questões formuladas, notadamente diante das peculiaridades do

caso,  necessitam  de  averiguação  mais  aprofundada  pelo  Tribunal  de  origem,  que

deverá apreciar a argumentação contida na impetração no momento adequado.

Sem  isso,  fica  esta  Corte  Superior  impedida  de  analisar  o  alegado

constrangimento ilegal, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

A propósito:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   EXECUÇÃO   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.   TUTELA   PROVISÓRIA.   NÃO
CONHECIMENTO.   AUSÊNCIA   DE   PREVISÃO   REGIMENTAL.   DECISÃO
MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR RELATOR. INDEFERIMENTO DO
PEDIDO   LIMINAR   EM   WRIT   ORIGINÁRIO.   SÚMULA   N.  691/STF.
IMPOSSIBILIDADE.   AUSÊNCIA   DE   ILEGALIDADE   MANIFESTA.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  RECURSO ESPECIAL.  CONCOMITÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.   PRINCÍPIO   DA   UNIRRECORRIBILIDADE.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E
NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo   regimental   interposto   contra  decisão  monocrática  que   indeferiu
liminarmente o habeas corpus, sob fundamento de supressão de instância,
por  ausência  de  deliberação  colegiada  do  Tribunal  de  origem,  a   incidir  o
enunciado da Súmula n. 691/STF.

2. O agravante alega excepcionalidade apta a superar o óbice sumular.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível habeas corpus
contra   decisão   monocrática   proferida   por   Desembargador   Relator,   sem
deliberação   colegiada,   e   se   há   flagrante   ilegalidade   que   justifique   a
concessão de prisão domiciliar.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.   A   decisão   monocrática   não   apresenta   teratologia   que   justifique   a
superação da Súmula n. 691 do STF.

5. A ausência de deliberação colegiada no Tribunal de origem inviabiliza o
conhecimento   do   habeas   corpus   por   esta   Corte   Superior,   configurando
supressão de instância.

6. Não se pode conhecer do pedido de tutela provisória realizado nas razões
recursais, em virtude da ausência de amparo regimental.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo regimental parcialmente conhecido e não provido

(AgRg no HC n. 1.068.159/MG, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta
Turma, julgado em 11/3/2026, DJEN de 17/3/2026.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO   REGIMENTAL   NO   HABEAS
CORPUS.   SÚMULA   691   DO   STF.   APLICABILIDADE.   AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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1. Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática da Presidência
do  STJ  que   indeferiu   liminarmente  habeas  corpus   impetrado  em  face  de
decisão que indeferiu pedido liminar no Tribunal de origem.

2. O agravante pleiteia o provimento do agravo regimental para que a prisão
preventiva imposta a ele seja relaxada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se, no caso, deve ser aplicada
a Súmula n. 691 do STF ou se, excepcionalmente, seria possível superar a
incidência dela para reconhecer a existência de ilegalidade flagrante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser cabível
habeas corpus contra decisão que indefere pedido de liminar na origem, a
não   ser   em   hipóteses   excepcionais,   quando   demonstrada   flagrante
ilegalidade, a teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do STF.

5. No caso concreto, não se verifica a existência de ilegalidade flagrante apta
a  justificar  pronunciamento antecipado desta  Corte  Superior,  não sendo o
caso de mitigação do referido verbete sumular.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A Súmula n. 691 do STF impede o conhecimento de habeas corpus contra
decisão  monocrática  do  Relator  de  writ  originário  que   indefere  pedido  de
medida liminar, salvo em casos excepcionais, quando demonstrada flagrante
ilegalidade.

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 691; e STJ, AgRg no HC n.
1.018.320/SP,   Relator  Ministro  Og   Fernandes,   Sexta   Turma,   julgado   em
3/9/2025, DJEN de 9/9/2025; AgRg no HC n. 1.008.933/SP, Relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de
1º/9/2025;  e  AgRg no HC n.  965.091/PR, Relator  Ministro  Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 1º/4/2025, DJEN de 4/4/2025.

(RCD no HC n. 1.034.440/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.109.925 / SP

Número Registro: 2026/0263384-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15015445020268260385 21622885020268260000 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJDFT)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANILO FERNANDES MARQUES 
ADVOGADO : DANILO FERNANDES MARQUES - SP405834
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LUCAS BARROSO DO NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS BARROSO DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DANILO FERNANDES MARQUES - SP405834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos
Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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